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    1 
INTRODUÇÃO


    1.1 Aproximação do tema


    O presente estudo buscou investigar a implementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) no Instituto Federal de São Paulo (IFSP) a partir dos arranjos institucionais, elegendo, para tanto, o período de 2018 a 2022, para o qual buscou-se levantar e analisar à documentação dos processos licitatórios realizados, em especial, aqueles correspondentes às chamadas públicas, um formato de dispensa do processo licitatório tradicional, com vistas a facilitar, aos entes públicos, a compra de alimentos provenientes da agricultura familiar.


    Como arranjos institucionais, pode-se compreender as regras específicas que os agentes estabelecem para suas transações econômicas, políticas e sociais, e que definem a forma de coordenação em campos específicos, delimitando, de certa maneira, àqueles que estão habilitados a participar de um determinado processo, o objeto e os objetivos deste e as maneiras pelas quais são costuradas às relações entre estes atores (LOTTA, FAVARETO, 2016).


    Lotta e Favareto (2016) indicam que, no Brasil, há quatro dimensões distintas que têm sido incorporadas, das mais diversas maneiras, nos arranjos atuais, a saber, a intersetorialidade, as relações federativas, a territorialidade e a participação social. A seguir, de maneira bastante breve, serão apresentadas às características de cada uma dessas dimensões.


    No que diz respeito a intersetorialidade, pode-se dizer que compreende a coordenação dos diferentes setores da esfera governamental de modo a, conjuntamente, promoverem a construção de soluções que tenham condições de resolver de maneira produtiva aos problemas sociais, sendo construída a partir da confluência de saberes e experiências para formulação, implementação, monitoramento ou avaliação de políticas públicas, sempre buscando alcançar resultados harmônicos em contextos complexos; pressupondo articulação e junção de ações diversas, com foco específico, o qual pode ser um território no qual se busque atuar, um determinado público ou ainda um problema complexo que se busque enfrentar; de tal forma que, a intersetorialidade possa ser definida a medida em que diferentes competências setoriais, programas ou temas de políticas públicas sejam organizados horizontalmente, proporcionando-se condições para a sua integração nesses arranjos (CUNILL GRAU, 2005; LOTTA, FAVARETO, 2015).


    Já a respeito das relações federativas, as quais ocorrem entre o governo federal, os governos estaduais e os governos municipais, cabe salientar, é interessante para o entendimento dos arranjos institucionais porque o ponto de atenção aqui diz respeito à maneira como estes entes de relacionam e se responsabilizam no processo de formulação e execução das políticas públicas (LOTTA, FAVARETO, 2015).


    Nesse sentido, para uma melhor compreensão do desenho das políticas e das relações federativas, Arretche (2012) apud Lotta e Favareto (2015), propõe a diferenciação entre os conceitos de policy making, que diz respeito a quem tem autoridade formal e responsabilidade sobre a política, e policy decision making, que diz respeito a quem tem autonomia para tomar decisões sobre as políticas e, por conseguinte, diferenciar a descentralização de políticas públicas em três variáveis, a saber, a dimensão política, com a possibilidade de que os governos locais sejam eleitos diretamente, a dimensão fiscal, que diz respeito a participação de receitas e gastos dos governos subnacionais sobre o gasto agregado, e a descentralização de competências, a qual refere-se a diferenciação entre os entes federativos das responsabilidades pela execução das políticas públicas, considerando-se que esta execução seja diferente da autonomia decisória para definir às políticas públicas.


    Por outro lado, referente a territorialidade, a qual é bastante recente na gestão e implementação de políticas públicas no cenário brasileiro, haja vista que noção de território somente entrou para a seleção de variáveis dos gestores públicos nos últimos anos do século XX, cabe salientar que trata-se das formas de articulação intermunicipais, frente ao tamanho reduzido e as limitações das capacidades institucionais de pequenos municípios ou equivalentes apresentar-se como fator limitante à emergência de processos consistentes e duradouros, além de demandar a necessidade de mobilização de uma pluralidade de fatores sociais, além da permeabilidade aos interesses e à participação das forças sociais nos mecanismos de planejamento e gestão (FAVARETO et al., 2010; LOTTA, FAVARETO, 2015).


    E, quanto a participação social, destaca-se a necessidade de buscar-se entender a maneira pela qual os diversos atores sociais são considerados no processo de formulação, implementação e avaliação de políticas públicas, salientando-se, no caso brasileiro, a importância da participação como elemento central para a democratização de políticas e o aumento de sua efetividade, algo já preconizado na Constituição Federal de 1988, acrescendo-se que este processo de participação possa ser entendido como parte do processo e do próprio contexto do desenvolvimento (GOMIDE, PIRES, 2014; LOTTA, FAVARETO, 2015).


    Um importante elemento para o presente estudo, então, são as chamadas públicas realizadas pelo IFSP para aquisição de gêneros alimentares com recursos do PNAE nos campi, as quais, de certa maneira trabalham com as dimensões de relações federativas e territorialidade propostas por Lotta e Favareto (2016), figurando-se como arranjos institucionais referentes a implementação do PNAE na instituição, os quais, conforme será observado ao longo do texto, se apresentam com a orientação institucional de, num primeiro momento, ocorrer a aproximação entre os campi do IFSP com os agricultores familiares, para planejar o processo licitatório, conhecer os gêneros alimentares que eles têm disponíveis para a comercialização, mas, por outro lado, não apresentam quaisquer orientações de aproximação com entes públicos municipais ou estaduais, os quais já comercializam com frequência os gêneros alimentares provenientes da agricultura familiar com este público.


    No que tange as variáveis intersetorialidade e territorialidade, diferentemente dos entes municipais, os institutos federais acabam implementando a política pública em territórios bastante distintos entre si, carecendo de pensar ações padronizadas para a aproximação de suas unidades com os agricultores familiares de cada região, sendo necessária a criação de condições para a integração da política em cada uma dessas localidades, além de estabelecer formas de articulação territoriais entre suas unidades; já a respeito das relações federativas, por analogia ao apresentado para os municípios, pode-se indicar que a própria maneira pela qual as unidades ou campi dessas instituições se organizem entre si, coordenadas e/ou orientadas por uma unidade central, representada como uma reitoria, sinalizarão a maneira de relacionamento e responsabilidade da instituição pela execução da política pública; e, referente a participação social, destaca-se a composição, em ambiente interno, de comissões de acompanhamento das compras do PNAE, as quais, no caso específico do IFSP, conforme será estudado no presente trabalho, as quais têm representantes de setores locais responsáveis pela execução da política pública, setores educacionais e de apoio aos estudantes, docentes e, em caráter facultativo, de discentes, os quais são atendidos pela política pública.


    Também face ao contexto da pesquisa realizada, convém dialogar, ainda que de maneira breve, a respeito das políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Deste modo, conforme apontam Rigon e Bógus (2015), essa temática passou a ser estudada na América Latina no início da primeira metade do século XX e, ainda que exista de longa data a comprovação da interdependência entre alimentação, nutrição e saúde, nem sempre esta questão encontrou espaço nas pautas governamentais ou teve reflexos em suas políticas públicas; por conta dessa situação, somente quando acompanhada da persistência dos quadros de desnutrição mundial, tal temática despontou no cenário brasileiro, por volta dos anos 80 do século XX. Àquela época, vivenciava-se no país às sequelas da modernização conservadora da agricultura e, especialmente, o êxodo rural.


    Também a respeito do cenário brasileiro, conforme apontam Salgado et al (2020), houve muitas reinvindicações de políticas específicas para a questão a agricultura familiar durante os anos 1980, tanto que a questão se evidenciou na promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual reconheceu, em seu artigo 186, a importância da função social da terra:


    Art. 186 - A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos:


    I - aproveitamento racional e adequado;


    II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;


    III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;


    IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores (BRASIL, 1988).


    Outrossim, as ações nacionais do Estado voltadas para a mitigação dos problemas e dificuldades da agricultura familiar tiveram crescimento nos anos 1990, resultante da valorização crescente do espaço rural brasileiro, frente à persistência da pobreza rural e da percepção da importância sociocultural dos agricultores tradicionais e familiares, uma vez que, antes disso, não se percebia a existência de políticas públicas de abrangência nacional que dessem conta do desenvolvimento rural (SALGADO et al, 2020).


    Curiosamente, ainda que no referido período tenha ocorrido um aumento da produtividade agrícola, conforme aponta Magalhães (2014), observou-se o agravamento dos quadros de desnutrição crônica e demais formas de privação alimentar em vários países e regiões do planeta. Razão pela qual, mais adiante, nos anos finais do século XX, especialmente em 1996, a temática encontra expressiva ênfase no cenário internacional, ao ser pautada em uma reunião da Cúpula Mundial de Alimentação e, na década de 2000, frente aos desafios enfrentados pelas políticas neoliberais e pelos efeitos dos programas de ajuste estrutural impostos aos países de mais baixa renda pelo Banco Mundial, os movimentos sociais do campo passaram a pleitear que cada povo tem o direito de definir suas estratégias para a assegurar à segurança alimentar e nutricional de sua população; de modo contrário à proposta da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) no sentido de a segurança alimentar ser proporcionada pelo comércio internacional de alimentos (RIGON, BÓGUS; 2015).


    Esse contexto é tão importante que, conforme apontam Maluf et al (2021), a construção da SAN como problema político e sua entrada na agenda política nacional brasileira se viabilizou a partir da redemocratização do país, “[...] num contexto marcado pela “politização da fome” por movimentos sociais e a colocação do enfrentamento da fome como prioridade governamental a partir do primeiro Governo Lula” (MALUF et al, 2021, p. 538). Contudo, essa questão implicou num contexto de antagonismos, marcado por conflitos de interesse e contradições entre a política de alimentos do Brasil e o agronegócio e as grandes corporações.


    Em todo esse contexto, segundo apontam Rigon e Bógus (2015), é indispensável, para a consolidação das políticas públicas relacionadas com a SAN, contar ainda com instituições fortalecidas e atuantes, com a participação de uma sociedade civil ativa e mobilizada; mas, especialmente, com a decisão política dos governos em - de fato - implementar às transformações que sejam necessárias para o alcance de todos os sujeitos.


    Dialogando com os atores citados, então, pode-se traçar um paralelo com àquilo apontado por Arretche (2012), citado por Lotta e Favareto (2015), quanto ao conceito de policy decision making, no que diz respeito às relações federativas: especialmente na variável de descentralização
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0 Programa Nacional de Alimentagéo Escolar (PNAE) ultrapassa a oferta de ali-
mentos aos estudantes. Sua implementacao mobiliza recursos piblicos, proces-
sos de compra, profissionais, gestores e agricultores familiares, ao mesmo tem-
po que estabelece conexdes entre educacio, seguranca alimentar e nutricional
e desenvolvimento territorial.

Neste livro, Plinio Alexandre dos Santos Caetano investiga como essa politica
se materializa no Instituto Federal de Sao Paulo (IFSP), instituigao presente em
diferentes territdrios e realidades socioecondmicas. A partir da analise dos 37
campi existentes no periodo estudado, entre 2018 e 2022, o autor examina as
chamadas piblicas, a aplicacdo dos recursos financeiros, os alimentos adquiri-
dos e os arranjos institucionais envolvidos na execucao do programa.

0s resultados revelam avangos, mas tamhém desafios que ultrapassam procedi-
mentos administrativos: a utilizagao eficiente dos recursos piiblicos, a presenca
de profissionais de nutrigao, a ampliacao da aquisicao de alimentos organicos e
agroecoldgicos e, especialmente, a aproximagao das instituigdes de ensino com
a agricultura familiar.

Ao lancar luz sohre essas relagdes, a obra convida o leitor a compreender a im-
plementacéo de politicas piblicas como um processo construido por institui-
coes, atores e territorios. Mais que colocar alimentos a mesa dos estudantes,
o PNAE pode fortalecer a agricultura familiar, promover seguranca alimentar e
contribuir para o desenvolvimento local.

E um livro sobre alimentagzo escolar, mas também sobre como politicas pblicas
podem transformar territdrios.
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